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 ANEXO

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria 

Unidades curriculares Tipo

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Ética de Enfermagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . 60 T (20); S (10) 2 
Direito em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . 60 T (20); S (10) 2 
Gestão, Liderança e Tomada de Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . 60 T (20); S (10) 2 
Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . 60 TP (10); OT (20) 2 
Modelos de Intervenção Psicossocial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . 60 T (20); TP (10) 2 
Enfermagem de Saúde da Criança e do Jovem ao Longo do Ciclo 

de Vida e Desenvolvimento
Semestral  . . . . 120 T (30); TP (26); S (4) 5 

Enfermagem de Saúde da Criança e do Jovem com a Família Semestral  . . . . 180 T (50); TP (30); OT (10) 7,5 
Enfermagem de Saúde da Criança/ Jovem e Família em Situação 

Complexa de Saúde
Semestral  . . . . 180 T (40); TP (10); PL (30); OT (10) 7,5 

Enfermagem de Saúde da Criança e do Jovem com a Família 
na Comunidade

Semestral  . . . . 330 E (220) 11 

Enfermagem de Saúde da Criança e do Jovem e Família em 
Pediatria/Neonatologia

Semestral  . . . . 330 E (220) 11 

Enfermagem de Saúde da Criança e do Jovem e Família em 
Situação de Instabilidade/ Falência Orgânica

Semestral  . . . . 240 E (160) 8 

 Notas. — T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; E: estágio; OT: orientação 
tutorial; S: seminário. 

 SAÚDE
Portaria n.º 135/2016

de 12 de maio

A Lei n.º 109/2015, de 26 de agosto, alterou a Lei 
n.º 37/2007, de 14 de agosto, que aprova normas para a 
proteção dos cidadãos da exposição involuntária ao fumo 
do tabaco e medidas de redução da procura relacionadas 
com a dependência e a cessação do seu consumo e transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2014/40/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 
2014, relativa à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas dos Estados -Membros no 
que respeita ao fabrico, apresentação e venda de produtos 
do tabaco e produtos afins.

A referida Diretiva exige que os Estados -Membros garan-
tam que os cigarros eletrónicos e recargas possuam um meca-
nismo que assegure um enchimento sem derrame e delega na 
Comissão Europeia a definição das normas técnicas para esse 
mecanismo de enchimento, por meio de um ato de execução. 
Nesse sentido, a Decisão de Execução (UE) 2016/586 da Co-
missão, de 14 de abril de 2016, estabelece as normas técnicas 
para o mecanismo de enchimento de cigarros eletrónicos.

Estas previsões, que ficaram consagradas na Lei 
n.º 37/2007 de 14 de agosto, alterada pela Lei n.º 109/2015, 
de 26 de agosto, designadamente no artigo 14.º -C, são 
agora concretizadas na presente portaria.

Assim, no seguimento da Decisão de Execução (UE) 
2016/586, da Comissão, de 14 de abril, e ao abrigo do dis-
posto no n.º 9 do artigo 14.º -C da Lei n.º 37/2007, de 14 de 
agosto, na redação conferida pela Lei n.º 109/2015, de 26 de 
agosto, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece as normas técnicas para 
o mecanismo de enchimento de cigarros eletrónicos e 
recargas.

Artigo 2.º

Requisitos para o mecanismo de enchimento

1 — Apenas podem ser comercializados os cigarros 
eletrónicos recarregáveis e as recargas cujo mecanismo de 
enchimento preencha uma das seguintes condições:

a) Inclua a utilização de uma recarga dotada de um bocal 
firmemente fixado com 9 mm de comprimento, no mínimo, 
mais estreito do que a abertura do reservatório do cigarro 
eletrónico correspondente, na qual se encaixe facilmente, 
e que possua um mecanismo de controlo de fluxo que não 
dispense mais de 20 gotas do líquido de recarga por minuto, 
em posição vertical e exclusivamente sujeito à pressão 
atmosférica, à temperatura de 20°C ± 5°C;

b) Funcione mediante um sistema de encaixe que só per-
mita a libertação do líquido da recarga para o reservatório 
do cigarro eletrónico se a recarga e o cigarro eletrónico 
estiverem encaixados.

2 — Os cigarros eletrónicos recarregáveis e as recar-
gas devem incluir instruções adequadas sobre a recarga, 
incluindo diagramas, como parte das instruções de uso 
previstas na alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º -D da Lei 
n.º 37/2007, de 14 de agosto, alterada pela Lei n.º 109/2015, 
de 26 de agosto.

3 — Os cigarros eletrónicos recarregáveis e as re-
cargas com mecanismo de enchimento do tipo referido 
na alínea a) do n.º 1 devem indicar a largura do bocal 
ou a largura da abertura do reservatório nas instruções 
de uso, de uma forma que permita aos consumidores 
identificar a compatibilidade das recargas e dos cigarros 
eletrónicos.

4 — As instruções de uso dos cigarros eletrónicos recar-
regáveis e das recargas com um mecanismo de enchimento 
do tipo referido na alínea b) do n.º 1 devem especificar 
os tipos de sistema de encaixe com que esses cigarros 
eletrónicos e essas recargas são compatíveis.
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Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando 
Manuel Ferreira Araújo, em 27 de abril de 2016. 

 AMBIENTE
Portaria n.º 136/2016

de 12 de maio

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do Município de Carrazeda de Ansiães, foi 
aprovada pela Portaria n.º 61/94, publicada no Diário da 
República, 1.ª série-B, de 27 de janeiro.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Norte apresentou, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 239/2012, de 2 de 
novembro, 96/2013, de 19 de junho e 80/2015, de 14 de 
maio, uma proposta de nova delimitação da REN para o 
Município de Carrazeda de Ansiães, elaborada no âmbito 
da revisão do plano diretor municipal.

A Comissão Nacional da REN pronunciou-se favo-
ravelmente sobre a delimitação proposta, nos termos do 
disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de 
março, aplicável por via do aludido n.º 2 do artigo 41.º, 
sendo que o respetivo parecer se encontra consubstanciado 
na ata da reunião daquela Comissão Nacional, realizada 
em 24 de março de 2014, subscrita pelos representantes 
que a compõem, bem como na documentação relativa às 
demais diligências no âmbito do respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta foi ouvida a Câmara Municipal 
de Carrazeda de Ansiães, tendo apresentado declaração 

do seu Presidente, datada de 16 de agosto de 2013, de 
concordância com a presente delimitação da REN.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, pelo 
Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de junho, e pelo De-
creto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e nos n.os 2 e 3 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
de 3 de outubro, manda o Governo, pela Secretária de 
Estado do Ordenamento do Território e da Conserva-
ção da Natureza, no uso das competências delegadas 
pelo Ministro do Ambiente, previstas na subalínea v) da 
alínea c) do n.º 3 do Despacho n.º 489/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro 
de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Na-
cional do Município de Carrazeda de Ansiães com as 
áreas a integrar e a excluir, identificadas nas plantas e nos 
quadros anexos à presente portaria que dela fazem parte 
integrante.

Artigo 2.º
Consulta

As referidas plantas, os quadros anexos e a memória 
descritiva podem ser consultados na Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Norte, bem como 
na Direção-Geral do Território.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos no dia se-
guinte ao da respetiva publicação.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território 
e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos, em 12 de abril de 2016. 

  


